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T R I B U N A L  R E G I O N A L  E L E I T O R A L  D O  R I O  D E  J A N E I R O
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0 THEU!AL LEGICEAL ELEITORAL
EO HIC PE J ALE IRC’, no uso de

^  ísuas atrihuiçoes,

CCESILERJaDO o disposto no parágrafo único do art. 32 da
ns 4.737, de 15 de julho de 1955,

COE G ILEPJJTLO a necessxdade de aperfeiçoar o processo de
e s c o l h a  -oara o p r e e n c h im e n to  d a s  f u n ç õ e s  de J u i z  L l e i t o r a l ,

O L V E:

A r t .  -  O corren d o/ef v a c â n c i a  de f u n ç ã o  de J u i z  E l e i t o ­

r a l ,  n a  C a p i t a l  ou o u t r o  Ivfrmi e x p i o  com’ m a is  de uma Zona E l e i ­

t o r a l ,  o p r e e n c h im e n to  s e  d a r a  a l t e r n a d a m e n t e  p o r  d e s ig n a ç ã o '

e r e m o ç ã o „ •

Parágrafo ú n ic o  -  A v a c â n c i a  decorrente de remoção não 

’ -narfj os e f e i t o s  da a l t e m a t i v i d a d e .e compu.xaaa pa.
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1^0 v>r. a des

e c in CO d i a s _L i_i
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A i "  O  ”»*'ae 7 n r v >—  cA-m

r > u o iic £ r ~ s e —a e c x  uai, com

i n s c r i ç ã o  de j u i z e s  de P i r e i t o  T i -  

em c u e  e x i s t i r  a v a g a ,  çue p r e t e n

dam e x e r c e r  a  f u n ç ã o  ae J u x z  E1 ex x o r a l .

r po _ A c a g a  s e r a  p r e e n e m  da pej^o c* x i s  c u e ,  xnsc-Lj-tc,

f o r  e s c o l h i d o  p o l a  m a io r x a  a cu cx U o a  a o s  m^nuros do TXxeuzidx 

p r e s e n t e s  à  sessão, em e s c r u t í n i o  s e c r e t o ,  f a z e n d o - s e  a vots>- 

c ao m e d i  ̂̂  xe s 3 m —x ĵa ç a o  ae um s c  nome c os c ons ounues

c é d u l a  cu e  scrr d i s t r i b u í d a  u n ifo r m e m e n te  p e l a  S e c r e t a r i a , c o m
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Ari',, 3- - Para a remoção, publicar— se— á edital", com pra­
zo de cinco dias, para a inscrição de Juizes Eleitorais que 
pretendam remover—se para a Zona em que se verificar a vaga.

§ 12 — para o preenchimento, o Tribunal escolhera um 
entre os Juizes mais antigos no serviço eleitoral, na Comarca, 
observando—se o procedimento previsto nos §§ 12 e 22 do art, 2-, 

§ 2® - A vaga decorrente da remoção será preenchida 
por designação ou remoção, a critério do Tribunal!

Art. 42 — Se, decorrido o prazo do edital não houver ins 
criçãor, seja para designação’, seja para remoção1, o Tribunal de_ 
signará qualquer dos Juizes de Direito da Comarca para o pr-een 
chimento da Tunção.

Art. 52 — Revogam—se as disposições contidas na Resolu­
ção n2 55/8 2.

Art. 62 _ Os casos omissos serão resolvidos bor este Tri


